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CURRICULUM VITAE 

 

 

1. DADOS PESSOAIS 

 

Nome: Benjamin Zymler 

Filiação: Julio Zymler 

     Chaja Zymler 

Naturalidade: Rio de Janeiro – RJ 

Data de Nascimento: 25/03/1956 

Email: benjaminz@tcu.gov.br  

 

 

2. ESCOLARIDADE 

 

1998/2000  Mestre em Direito e Estado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Brasília - UnB 

 

1992/1996  Graduado em Direito pela Universidade de Brasília - UnB 

 

1974/1978  Graduado em Engenharia Elétrica pelo Instituto Militar de 

Engenharia - IME 

 

 

3. PERFIL PROFISSIONAL 

 

Desde 2001 Ministro do Tribunal de Contas da União 

 

2011/2012 Presidente do Tribunal de Contas da União – TCU 

 

2009/2010 Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal de Contas da 

União. 

 

1998/2001 Ministro-substituto do Tribunal de Contas da União 

 

1992/1998 Analista de Finanças e Controle Externo do Tribunal de 

Contas da União - TCU.  

1978/1991 Engenheiro Eletricista, Assessor, Consultor, Chefe de 

Departamento e Gerente Regional em FURNAS Centrais 

Elétricas S.A. e na MAIN Engenharia. S.A. 

 

 

4. PUBLICAÇÕES 
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2018                      Livro “Novo Regime Jurídico de Licitações e Contratos das 

Empresas Estatais”. Publicado pela Editora Fórum Ltda., em 

coautoria com André Pachioni Baeta, André Vilanova da 

Silva, Daniel Miranda Barros Moreira, Fernanda Schreiber 

Bispo, Francisco Sérgio Maia Alves, Karine Lílian de Sousa 

Costa Machado e Laureano Canabarro Dios.  

 

2017 Capítulo “A evolução legislativa e os antecedentes 

jurisprudenciais que levaram à edição da IN SEGES/MP 

nº 5/2017” in “Terceirização: Legislação, doutrina e 

jurisprudência”. Publicado pela Editora Fórum Ltda. 

 

2016 Livro “Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013): uma visão 

do controle externo”. Publicado pela Editora Fórum Ltda., 

em coautoria com Laureano Canabarro Dios. 

 

2014 [2013]     3ª Edição Livro “Regime Diferenciado de Contratação – 

RDC”. Publicado pela Editora Fórum Ltda., em coautoria com 

Laureano Canabarro Dios. 

 

2010 “O novo posicionamento do TCU acerca da repactuação 

contratual”. Publicado na Revista Fórum de Contratação e 

Gestão Pública, Editora Fórum. 

 
2006  Livro “Direito Administrativo – Série Primeiras Linhas”, 

2ª edição. Publicado pela Editora Fortium, Brasília, em 

coautoria com Guilherme Henrique de La Rocque Almeida e 

Ricardo Neiva de Almeida. 

 

2005  Livro “Direito Administrativo – Série Resumos”. Publicado 

pela Editora Fortium, Brasília. 

 

2015 [2005] 4ª Edição Livro “Direito Administrativo e Controle”. 

Publicado pela Editora Fórum, Belo Horizonte. 

 

2008 [2005] 2ª Edição Livro “O Controle Externo das Concessões de 

Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas. 

Publicado pela Editora Fórum, Belo Horizonte. Em co-autoria 

com Guilherme Henrique de La Rocque Almeida. 

 

2002 “A Interpretação da Lei de Responsabilidade Fiscal Frente 

à Constituição Federal”. Publicado na Revista Fórum 
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Administrativo, ano 2, nº 16, jun./2002. 

 

2002  “A Atuação do Tribunal de Contas da União no Controle 

das Obras Públicas”.  Publicado na Revista Fórum de 

Contratação e Gestão Pública, fev./2002. 

 

2002  “O Papel do Tribunal de Contas da União no Controle das 

Agências Reguladoras”. Publicado na Revista Fórum 

Administrativo, ano 2, nº 11, jan./2002. 

 

2002  Livro “Política e Direito: uma visão autopoiética”. 

Dissertação apresentada no Curso de Mestrado em Direito e 

Estado da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília. 

Publicado pela Juruá Editora, Curitiba.  

 

2000  “Política, Direito e Reforma do Estado: uma visão 

funcional-sistêmica”. Publicado na Revista de Informação 

Legislativa, ano 37, nº 147, jul./set. 2000. Brasília. 

 

1998 “Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 939 – DF. 

Tribunal Pleno (RTJ 151/755) (Instituição do IPMF) – 

Comentários”. Publicado na Revista da Notícia do Direito 

Brasileiro, nº 3, jan./jul. 1997. Brasília.  

 

1998  “Questões de controle, controle das finanças públicas no 

Brasil – visão atual e prospectiva”. Publicado na Revista do 

Tribunal de Contas da União, v. 29, n. 76, abr./jun. 1998. 

Brasília. 

 

1998  “Contratação Indireta de Mão-de-Obra Versus 

Terceirização”. Publicado na Revista do Tribunal de Contas 

da União, v. 29, n. 75, jan./mar. 1998. Brasília. 

 

1997 “Exame Crítico de Acórdãos - STF - ADIN nº 539/DF - 

Instituição do IPMF”. Publicado na Revista Notícia do 

Direito Brasileiro, nº 3, II Semestre de 1997. 

 

1996  Livro “Processo administrativo no Tribunal de Contas da 

União”, agraciado com o Prêmio Serzedello Corrêa por ter 

obtido o  2º  lugar em Concurso de Monografias promovido 

pelo Tribunal de Contas da União. 
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5. EXPERIÊNCIA DE MAGISTÉRIO 

 
Desde 2016  Professor de Direito Administrativo e Regulatório em cursos 

de Pós-Graduação no Instituto de Direito Público (IDP). 

 

Desde 2004  Professor de Direito Administrativo nos cursos de Pós-

Graduação em Ciências Jurídicas do Centro Universitário de 

Brasília (UniCeub). 

 
2002/2008  Professor das disciplinas “Direito Administrativo I e II” no 

Instituto de Educação Superior de Brasília – IESB. 

 
2005 Professor da disciplina “Tópicos de Teoria do Estado, da 

Política e do Controle Externo” no Curso de Especialização 

em Direito Público e Controle Externo para Analistas e 

Técnicos de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, 

oferecido pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Brasília - UnB. 

 

2005  Professor de Direito Administrativo em cursos oferecidos pelo 

Supremo Tribunal Federal, promovidos pela Escola Nacional 

de Governo. 

 

2005 Professor de curso sobre “Licitações” promovido pela 

Secretaria do Tesouro Nacional e direcionado aos 

representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais das 

empresas nas quais a União mantém participação acionária. 

 

2005  Professor de Direito Administrativo no Curso de 

Especialização em Direito Administrativo – 3ª edição, 

oferecido pela Escola Superior de Advocacia de Goiás – 

ESA/GO. 

 

2004/2005  Professor de Direito Administrativo nos cursos de Pós-

Graduação do Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP. 

 

2003/2004  Professor de Direito Administrativo no curso Processus, 

preparatório para concursos na área jurídica. 

 

2002/2004  Professor de Direito Administrativo em cursos promovidos 

pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST. 

 

2001/2005  Professor de Direito Administrativo e Constitucional no 
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Instituto dos Magistrados do Distrito Federal – IMAG/DF. 

 

2001 Professor de Direito Administrativo do “Programa de Direito 

em Módulos” do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

 

2001 Instrutor no curso “Controle da Constitucionalidade das Leis”, 

promovido pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal – 

TCDF. 

 

2001  Instrutor no curso “Direito Administrativo – Concessões e 

Permissões”, promovido pelo Tribunal de Contas do Distrito 

Federal – TCDF. 

 

2000/2005  Professor de Direito Administrativo e Constitucional na 

Escola da Magistratura do Distrito Federal e Territórios – 

AMAGIS/DF. 

 

2000/2002  Professor das disciplinas “Direito Constitucional I e II” no 

Instituto de Educação Superior de Brasília – IESB 

 

2000/2001  Professor de Direito Administrativo em curso realizado pelo 

Centro de Estudos da Escola Fazendária – DF para a Fundação 

Nacional de Saúde – FUNASA. 

 

2000  Professor de Direito Administrativo na Escola Superior de 

Advocacia – OAB/DF. 

 

1999/2003  Professor de Direito Administrativo e de Direito 

Constitucional no Instituto Processus. 

 

1999  Professor de Direito Administrativo da Escola da Magistratura 

do Trabalho da 10ª Região – EMATRA X. 

 

1999  Professor de Direito Administrativo da Fundação Escola 

Superior do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios – FESMPDFT. 

 

1998  Professor de Direito Administrativo no Centro de Estudos 

Jurídicos do Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional 

– SINPROFAZ. 

 

1998  Professor da Cadeira “Teoria Geral de Direito Público” na 

 Faculdade de Direito da Universidade de Brasília – UnB. 
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1996  Instrutor do Módulo “Legislação Básica e Normas Processuais 

do TCU”, no Curso de Aperfeiçoamento em Controle Externo, 

promovido pelo Instituto Serzedello Corrêa do Tribunal de 

Contas da União – TCU (20 horas). 

 

1996  Instrutor da Disciplina “Legislação Básica e Normas 

Processuais” do Programa de Formação para Analistas de 

Finanças e Controle Externo, promovido pelo Instituto 

Serzedello Corrêa do Tribunal de Contas da União – TCU (20 

horas). 

 

 
6. PALESTRAS 

 

2012  “A importância da fiscalização de obras públicas sob a 

ótica do TCU”, proferida no II Seminário: formação de preço 

em obras públicas: preço justo, obra concluída, sociedade 

atendida, promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Sergipe. 

 

2011  “Responsabilidade de agentes públicos perante os 

Tribunais de Contas”, proferida no 7º Congresso Mineiro de 

Direito Administrativo, promovido pelo  Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais. 

 

2011  “Regime Licitatório diferenciado para as contratações 

necessárias à realização da Copa do Mundo de 2014 e dos 

Jogos Olímpicos de 2016”, proferida no 10º Congresso 

Goiano de Direito Administrativo, promovido pelo IDP de 

Goiás. 

 

2011  “O controle da administração pública e as atribuições do 

TCU”, proferida na Escola de Guerra Naval no RJ. 

 

2011  “Organização, funcionamento e competência do TCU”, 

proferida na Escola de Comando e Estado-Maior da 

Aeronáutica no RJ. 

 

2011  “Parcerias Público Privadas”, proferida no Seminário de 

Altos Estudos de Administração Pública, promovido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
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2011   “RDC nas contratações públicas”, proferida no 26º 

Congresso dos Tribunais de Contas, promovido pela Atricon 

do Pará. 

 

2010  “Contratação na Administração Pública”, proferida na 

Escola de Guerra Naval/RJ. 

 

2009   “Questões polêmicas sobre as licitações na modalidade 

pregão”, proferida no 1º Congresso de Pregoeiro da 

Amazônia, promovido pelo Governo do Estado do Pará. 

 

2009  “Teoria dos contratos administrativos”, proferida no 

Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP. Brasília. 

 

2008  “A efetividade de atuações dos Tribunais de Contas no 

combate aos desvio de recursos públicos”, proferida em 

evento promovido pelo Ministério Público do Estado de Goiás 

– MP/GO. 

 

2005  “As Parcerias Público-Privadas”, proferida no X SINAOP, 

promovido pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

 

2005   “A responsabilização dos advogados públicos e o controle 

da legalidade dos atos administrativos”, proferida no II 

Seminário Nacional sobre Advocacia do Estado, promovido 

pela Associação Nacional dos Advogados da União – 

ANAUNI  
 

2005  “Autocontrole das Licitações na Lei nº 8.666/93”, 

“Controle pelos Licitantes” e “Controle Externo Popular”, 

“O direito de Representação (CF/88, art. 74, §2º)”,  “O 

Controle Externo Institucional pelo Tribunal de Contas” e 

“O Controle de Contratos - casos concretos apreciados pelo 

TCU”, proferidas no II Fórum Especializado em Licitações e 

Contratos, promovido pela Editora Fórum. 

 

2005  Proferiu palestra no Curso para Juízes Federais Substitutos da 

1ª Região aprovados no X Concurso. 

 

2005  “Controle das Licitações e Contratos  Administrativos 

pelos Tribunais de Contas”, proferida em seminário 

promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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2005  “O Tribunal de Contas as União e o Controle Externo”, 

proferida no I Ciclo de Estudos sobre Licitações e Contratos 

Públicos, promovido pelo Instituto de Direito Administrativo 

de Goiás. 

 

2005 “Controle e Fiscalização do TCU nas Licitações e 

Contratos”, proferida para alunos dos MBAs de Gestão de 

Logística na Administração Pública e Gestão Orçamentária e 

Financeira no Setor Público do Centro Universitário do 

Distrito Federal – UniDF. 

 

2005  “O Exercício do Controle Externo pelo Tribunal de Contas 

da União”, proferida no Seminário “Defensoria Autônoma – 

Novos Rumos e Desafios”, promovido pela Associação 

Nacional dos Defensores Públicos. 

 

2004  “A Responsabilidade Subjetiva dos Gestores Públicos no 

Âmbito do Controle de Contas”, proferida no I Fórum 

Brasileiro de Combate à Corrupção, promovido pela Editora 

Fórum. 

 

2004 “A Visão dos Tribunais de Contas Sobre os Contratos 

Administrativos”, proferida no II Fórum Brasileiro de 

Contratação e Gestão Pública, promovido pela Editora Fórum. 

 

2003 Participou como palestrante no Simpósio sobre Licitações e 

Contratos promovido pelo Centro de Estudos Victor Nunes 

Leal, da Advocacia-Geral da União, em parceria com o Núcleo 

de Assessoramento Jurídico no Estado do Rio Grande do Sul. 

 
2003 “El control de las obras públicas”, proferida no III Simpósio 

de Fiscalización, Auditoria y Control de la Gestión de los 

Fondos Públicos, promovido pela Universidade de 

Salamanca/Espanha. 

 

2003  “Direito e Política – uma visão autopoiética”, proferida na 

Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios. 
 

2003  “A ‘Procedimentalização’ do Direito Administrativo”, 

proferida no Ciclo de Palestras – 2003, promovido pela 

Procuradoria-Geral em conjunto com o Centro de Estudos 

Jurídicos do Ministério Público de Contas do Distrito Federal. 



 
 

9 

 

 

2002  “Processo Administrativo”, proferida na I Jornada de 

Estudos Jurídicos realizada pela Associação Nacional dos 

Advogados da União e dos Advogados das Entidades Federais 

– ANAJUR 

 

2002  “O Tribunal de Contas as União e o Controle Externo”, 

proferida no Curso de Estado-Maior para Oficiais Superiores 

(CEMOS), promovido pela Escola de Guerra Naval. 

 

2002 “Controle Externo no Brasil”, proferida no Curso de 

Formação para o cargo de Analista de Finanças e Controle – 

AFC da Secretaria Federal de Controle Interno, Corregedoria-

Geral da União, Presidência da República. Realizado pela 

Escola de Administração Fazendária – ESAF 

 

2001 “O Controle Externo: O Tribunal de Contas da União”, 

proferida na Escola de Comando e Estado-Maior da 

Aeronáutica (ECEMAR). 

 

2001 “O Controle Externo: o Tribunal de Contas da União”, 

proferida no Curso de Treinamento dos Novos Assistentes 

Jurídicos da Advocacia-Geral da União, promovido pelo 

Centro de Estudos Vitor Nunes Leal. 

 

2000 “Prestação de Contas dos Conselhos de Profissões 

Regulamentadas”, proferida na I Conferência Nacional de 

Procuradores e Assessores Jurídicos dos Conselhos Federal e 

Regionais de Farmácia e I Ciclo de Palestras de Conselhos de 

Profissões Regulamentadas. 

 

1999  “Controle Externo no Contexto da Reforma do Estado”, 

proferida no III Seminário Nacional de Controle Interno e 

Externo da Federação Nacional das Entidades dos Servidores 

dos Tribunais de Contas – FENASTC. 

 

1999  “A Melhoria dos Serviços Públicos como Objetivo Final do 

Sistema de Controle”,proferida no Ciclo Especial de 

Palestras sobre Controle e Fiscalização, realizado pelo 

Tribunal de Contas da União.  

 

1998  “Questões de Controle – Controle das Finanças Públicas 

no Brasil – Visão Atual e Prospectiva”, proferida na Escola 
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de Comando do Estado Maior do Exército. 

 

1998 “Contratação Indireta de Mão de Obra X Terceirização”, 

proferida no V EDICON - V Encontro Nacional de Dirigentes 

de Controle Interno. 

 

 

7. PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E SEMINÁRIOS 

 

2012  Abertura do 2º Seminário: formação de preço em obras 

públicas: preço justo, obra concluída, sociedade atendida, 

promovido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 

 

2011  Seminário Internacional de Direito e Administração Pública, 

promovido pelo IDP de Brasília. 

 

2011  7º Congresso Mineiro de Direito Administrativo, promovido 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

2011  4º Fórum do Tribunal de Contas do Estado do Pará e 

Jurisdicionados, promovido pelo TCE/PA. 

 

2010  I Simpósio Internacional sobre Gestão Ambiental e Controle 

de Contas do Estado do Amazonas, promovido pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas. 

 

2010  10º Seminário Internacional de Compras Governamentais, 

realizado pelo Instituto de Compras Governamentais, 

Brasília/DF. 

 

2010  Abertura do Congresso Internacional sobre compras 

governamentais e critérios de sustentabilidade ambiental,

 promovido pelo Ministério do Planejamento. 

 

2010  II Seminário de Controle Externo da Administração Pública 

Municipal, Belém/PA. 

 

2008  XI Congresso Brasiliense de Direito Constitucional, 

promovido pelo Instituto Brasiliense de Direito Público. 

Brasília. 

 

2008  6ª Semana Jurídica do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo 
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2008  I Encontro “Justiça Federal e os Tribunais de Contas”, 

promovido pela Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª 

Região/RJ.  

 

1992  Curso Básico de Auditoria em Processamento de Dados, 

promovido pelo Tribunal de Contas da União, Brasília/DF. 

 

1992  Curso Suplementar de Formação para Analistas de Finanças e 

Controle Externo (300 horas), promovido pelo Tribunal de 

Contas da União, Brasília/DF. 

 

1992  Programa de Formação - 2ª Etapa do Processo Seletivo para 

Analista de Finanças e Controle Externo (960 horas), 

promovido pelo Tribunal de Contas da União, Brasília/DF. 

 

 

8. HISTÓRICO PROFISSIONAL 

 

 

- Desde 11/9/2001 até os dias atuais 

 

Ocupa o cargo de Ministro do TCU 

 

- 2011/2012 

 

Ocupou o cargo de Ministro-Presidente do TCU 

 

- 2009/2010 

 

Ocupou o cargo de Vice-Presidente e Corregedor do TCU 

 

- De 3/2/1998 a 10/9/2001 

 

Ocupou o cargo de Auditor e Ministro-Substituto do TCU. 

 

- De 27/9/1996 a 2/2/1998 

 

Ocupou o cargo de Secretário de Controle Externo da 10ª SECEX 

(Secretaria incumbida de análise dos recursos apresentados contra as 

decisões do TCU). 

 

- De 5/9/1995 a 26/9/1996 
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Ocupou o cargo de Chefe de Gabinete do Subprocurador-Geral Lucas 

Rocha Furtado, do Ministério Público junto ao TCU.  

 

- De 8/7/1994 a 4/9/1995   

 

Ocupou o cargo de Assessor do Procurador-Geral Jatir Batista da 

Cunha, do Ministério Público junto ao TCU. 

 

- De 8/3/1993 a 7/7/1994 

 

Ocupou o cargo de Oficial de Gabinete do Procurador-Geral Francisco 

de Salles Mourão Branco, do Ministério Público junto ao TCU. 

 

- De 7/7/1992 a 7/3/1993  

 

Ocupou o cargo de Analista de Finanças e Controle Externo na 9ª 

Secretaria de Controle Externo do TCU. 

 

- De 2/9/1985 a 30/10/1991 

 

Trabalhou na MAIN Engenharia S. A., onde ocupou o cargo de 

Assessor/Consultor da Diretoria de Operações, Chefe do Departamento 

de Estudos de Sistemas Elétricos e Gerente Regional do Escritório 

Brasília. 

 

- De 1/2/1979 a 30/8/1985 

 

Trabalhou em FURNAS Centrais Elétricas S.A., como Engenheiro. 

 

 

9. APROVAÇÕES EM CONCURSOS PÚBLICOS 

 

1997   Cargo de Auditor do Tribunal de Contas da União.  

 

1996  Cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS (aprovação na 1ª etapa, referente a 

provas objetivas e dissertativa, e convocação para 2ª etapa - 

Programa de Formação). 

  

1991   Cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional. 

 

1991   Cargo de Analista de Finanças e Controle Externo, no TCU. 
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 10. CITAÇÕES EM JULGADOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

 

2021 HC 199558 - Relator(a): Min. ROSA WEBER - Julgamento:                

29/03/2021 - Publicação: 06/04/2021 

 “Pontuo sobre esse aspecto as deliberações do Tribunal de 

Contas da União, exaradas no Acompanhamento das ações do 

Ministério da Saúde no enfrentamento da pandemia da 

COVID-19 (TC 014.575/2020, Relator Min. Benjamin 

Zymler), nas quais aquela E. Corte de Contas da União 

enfatiza, em sucessivos acórdãos, a ausência de elementos 

essenciais indispensáveis à implementação efetiva de um 

plano de enfrentamento…” 

  

 

2020 MS 36729 - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - 

Julgamento: 03/03/2020 - Publicação: 09/03/2020 

 “Nesse sentido, são exemplos os Acórdãos 435/2018-

TCUPlenário (Ministro-Substituto André Luís de Carvalho) e 

1982/2018-TCU-Plenário (Ministro Benjamin Zymler), 

abaixo transcritos em seus enunciados jurisprudenciais (...)” 

 

2018 MS 36099 MC - Relator(a): Min. EDSON FACHIN - 

Julgamento: 21/11/2018 - Publicação: 23/11/2018 

 “Como bem pontou o Relator, Min. Benjamin Zymler, a 

qualidade de terceiro interessado nos procedimentos levados a 

efeito no âmbito daquela Corte evidencia-se por meio da 

constatação de existência de direito subjetivo próprio do 

interessado, que poderia ser afetado por eventual decisão 

exarada em processo de que se deseja participar…” 

 

2018 ARE 1112927 - Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES 

- Julgamento: 26/03/2018 - Publicação: 04/04/2018 

 “Nada obstante, as normas de proteção ao trabalhador, 

constantes da CLT e da Constituição Federal obrigam apenas 

o empregador e não impedem a formação do vínculo laboral 

ou estatutário, ainda que não atendidos os preceitos relativos 

aos intervalos de repouso entre as jornadas ou ao repouso 

semanal remunerado. [...]’ (TCU, Plenário, Acórdão 

1.599/2014, Rel. Min. BENJAMIN ZYMLER, j. 18.6.2014). 

4. Precedentes do STF (2ª Turma, RE 351.905, Rel. Min. 

ELLEN GRACIE, DJ 9.9.2005; 2ª Turma, RE 633.298, Rel. 

Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJE14.2.2012) e da 5ª 

Turma Especializada do TRF2 (AC 201251010421580, Rel. 
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Des. Fed. MARCUS ABRAHAM, E-DJF2R 8.5.2014; AC 

201251010482362, Rel. Des. Fed. ALUISIO MENDES, E-

DJF2R 6.2.2014)...” 

 

 

2014 MS 30892 - Relator(a): Min. LUIZ FUX - Julgamento: 

20/05/2014 - Publicação: 22/05/2014 

“Sobre o exercício dessa atividade, o Ministro BENJAMIN 

ZYMLER, no Voto que conduziu o Acórdão nº 19/2002 – 

Plenário, assim se posicionou: ‘Essa atividade não pode ser 

tida como imune à responsabilização. O parecerista, ao assinar 

a peça que lhe cabe produzir por dever funcional, assume a 

responsabilidade pelo seu conteúdo. Não está livre para lançar 

peças contrárias ao direito. Deve, como qualquer servidor 

público, assumir as obrigações inerentes ao seu cargo.’ 

Portanto, não é admissível a um integrante de órgão jurídico 

da Administração Pública desejar não ser responsabilizado 

quando tiver lavrado parecer inconsistente e/ou 

desarrazoado.” 

 

 

 

2012 AI 849130 - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - 

Julgamento: 16/07/2012 - Publicação: 03/08/2012 

“Conforme asseverado pelo Ministro Benjamin Zymler do 

TCU: ‘a relação e as unidades de medidas dos itens de 

materiais ou serviços constantes deste elemento de referência 

foram definidas a partir dos documentos examinados e da 

inspeção de campo realizada. Já as quantidades referidas 

decorrem das medições e levantamentos efetuados ́ in loco´ ou 

dele resultantes. Para a fixação dos preços unitários 

correspondentes aos itens estabelecidos, referidos à data-base 

obtida conforme já mencionado, lançou-se mão das tabelas de 

preços da Empresa de Limpeza Urbana do Recife – EMLURB, 

bem como das Tabelas regionalizadas do TCE/IRAR…” 
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2011 ADI 4264 MC / PE – PERNAMBUCO - MEDIDA 

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - Relator(a): Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI - Julgamento: 16/03/2011 - 

Publicação: 30/05/2011 

Doutrina - ZYMLER, Benjamin. A 'Procedimentalização' do 

Direito Administrativo. p.9. Disponível em 

http://www.tc.gov.br/MpjTcdf/ palestra_zimler.pdf. Acesso 

em 11/03/2011. 
 

 

 

 

 

Brasília, 25 de março de 2022. 


